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MINISTÉRIO DA FAZENDA

Ale

Sessão de ..10....de...març.o. de 19 .83..	 ACORDÃO N° -101-74-193

Recurso n° 39.473 - IRPF - EXS: 1977 a 1980

Recorrente HUGO PUHL

Recorrido nwpimmus DA RECEITA FEDERAL EM FOZ DO IGUAÇU (PR)

LANÇAMENTO DECORRENTE - Tratando-se de lan—
gamento decorrente de procedimento fiscal
instaurado contra a pessoa jurídica, é de
se aplicar, no julgamento do processo da
pessoa física do sócio, o que foi defini-
tivamente decidido naquele, ante a intima
relação de causa e efeito existente entre
ambos.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos	 de

recurso interposto por HUGO PUHL:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con-

selho deontribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento ao

)I
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recurso( ./	

/
Sala das Ses /, e). (y ', em 10 de março de 1983

;22
1 	 .

LIÀ / i ..
AMADOR OUT - e	 • ANDEZ	 - PRESIDENTE

O,/ cw-,-%
MANO • ,-- `i 	 ARRUDA FILHO	 - RELATOR
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VISTO EM	 AGn A HO FIA S	 - PROCURADOR DA FAZENDA
SESSÃO DE:

I 1 14AR 'E 3	 NACIONAL

.Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS ALBERTO GON-

ÇALVES NUNES, AGOSTINHO SERRANO FILHO, OLAVO JOÃO GALVÃO (suplente con

vocado) e RAUL PIMENTEL. Ausente o Conselheiro FERNANDO CÍCERO VELLOSO.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N9 0980/000.217/81-53

RECURSO N9: 39.473

ACÓRDÃO N9: 101-74.193

RECORRENTE N9: HUGO PUHL

RELATÓRIO 

HUGO PUHL, domiciliado em Foz do Iguaçu-PR, vem a

este Conselho, com guarda de prazo legal, recorrer da decisão do

Sr. Inspetor da Receita Federal em Foz do Iguaçu, através da qual

foi confirmado o lançamento do Imposto de Renda dos exercícios de

1977 a 1980, acrescido de encargos legais, em decorrência de pro-

cedimento "ex officio” levado a efeito na pessoa jurídica "IRMÃOS

PUHL LTDA.", da qual é sacio, participando com 30,56% no exercício

de 1977, com 24% no exercício de 1978 e com 25% nos exercício de

1979 e 1980 de seu capital social.

2. A referida empresa foi autuada pela fiscalização fe

deral sob a acusação de omitir receita, em 'razão de suprimèntos

de numerário, diferença de saldos bancários e passivo 'fictício,

nos valores seguintes:

2.1- Exercício de 1977: Cr$ 	 923.288,94

2.2- Exercíciode 1978: Cr$ 236.315,53

2.3- Exercício de 1979: Cr$ 2.545.120,22

2.4- Exercício de 1980: Cr$ 2.344.984,30

3. Alem disso verificou-se distribuição disfarçada de

lucros e lucros distribuídos que não foram oferecidos à tributaçã

nem na pessoa 'jurídica nem na pessoa física, conforme seguer

ir -

DMF - DF/19 C-C - Sec	 - 1600/75
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3.1- Exercício de 1977: lucros distribuídos no montante de

Cr$ 685.340,00

3.2- Exercício de 1978: distribuição disfarçada de lucros

na importância de Cr$ 282.476,66.

4. Os valores dos itens 2(dois) e 3 (três) acima foram

tributados na pessoa física dos sócios na proporção de suas cotas de

capital como lucro distribuído e classificados na Cédula "F" de suas

respectivas declaraçOes de rendimentos sob o enquadramento legal dos

artigos 89 e 109 do Decreto-lei n9 5.844/43; art. 43, incisos I e II

da Lei n9 5.172/66: e art. 29, § 29 da Lei n9 4.506/64 (ver demons-

trativo de fls. 68, cálculo do item 4 de fls. 109 e minuta de cálcu-

lo de fls. 112).

5. Em sua impugnação de fls. 75, o interessado reporta-

-se às razões apresentadas no processo da pessoa jurídica, pedindo o

sobrestamento do presente ' ate a decisão daquele litígio.

6. Juntando aos autos cópia da decisão relativamente ao

processo da pessoa jurídica "IRMÃOS PUHL LTDA.", através da qual fo-

ra mantida a tributação naquela empresa, a autoridade julgadora de

primeira instância, utilizando-se do princlnio da decorrência, man-

teve, igualmente, o lançamento contra a pessoa física do interessa-

do, por meio da decisão de fls. 108 e 111.

7. Segue-se às fls. 119/120 o tempestivo recurso para es

te Colegiado, no qual a interessada reitera seu pedido de sobresta—

mento ate a decisão final do pleito relativo à pessoa jurídic ” 40y,
pe

////7	

É o relatório.
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VOTO

Conselheiro MANOEL ALVES ARRUDA FILHO, Relator.

Examinando o Recurso n9 86.266, interposto pela pes-

soa jurídica IRMÃOS PUHL LTDA., correspondente ao Processo Fiscal n9

0980/000.213/81-00, esta Câmara, através do Acórdão n9 101-73.991, de

18/01/83, à unanimidade de votos, negou-lhe provimento, por entender

que a justificativa apresentada nela empresa, relativamente aos su-

nrimentos de numerário, diferença de saldos bancários e passivo fic-

tício, não ilidia a omissão de receitas na pessoa jurídica menciona-

da.

Assim, entendo que aquela decisão deverá refletir no

presente feito, ante a Intima relação de causa e efeito existente en

tre o processo matriz e seus dec Icrentes, no que importa em negar

provimento ao presente recurso. 6P

dOi:",',42~
MANOEL AL ES ARRUDA FILHO - RELATOR

i


	Page 1
	_0000200.PDF
	Page 1

	_0000300.PDF
	Page 1

	_0000400.PDF
	Page 1


